REQUERIMENTO Nº 013/2024
MESA DIRETORA
INFORMAÇÕES SOBRE APLICAÇÃO DE RECURSOS
DISPOSITIVO REGIMENTAL: ARTIGO 202
O Vereador que este subscreve, requer, ouvido o plenário na forma regimental, oficie-se ao Chefe do Executivo para que envie a esta Casa os documentos (processos licitatórios, empenhos e notas fiscais) que comprovem a aplicação dos recursos originados das operações de crédito dispostas nas seguintes leis municipais, que “Autoriza o Município de Timóteo a contratar com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, operações de crédito com outorga de garantia e dá outras providências”, conforme descrição abaixo: 
1) Lei nº 3.707, de 06 de agosto de 2019 (Fica o Chefe do Executivo autorizado a celebrar com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, operações de crédito até o montante de R$3.000.000,00 (três milhões de reais), destinadas ao financiamento de construção, ampliação e/ou reforma de edificações públicas municipais, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000);
2) Lei nº 3.796, de 06 de julho de 2021 (Fica o Chefe do Executivo autorizado a celebrar com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, operações de crédito até o montante de R$3.000.000,00 (três milhões de reais), destinadas a aplicação com despesas de capital, especialmente no financiamento de construção, ampliação e/ou reforma de edificações públicas, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000);
3) Lei nº 3.855, de 08 de julho de 2022 (Fica o Chefe do Executivo autorizado a celebrar com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, operações de crédito até o montante de R$3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais), destinadas ao financiamento de projetos de construção ou melhoria de edificações públicas, de eficiência energética, de geração de energia ou de cidades inteligentes, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000).
JUSTIFICATIVA
No uso das prerrogativas legais e exercendo a função de fiscalizador e garantidor do bem-estar da comunidade, solicito os documentos acima, a fim de analisá-los e informar à população. Assim, justificada a pertinência e relevância das informações solicitadas, aguarda-se resposta do Executivo, atentando-se aos fundamentos regimentais e legais que pautam o presente instrumento: art. 202, XIII, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Timóteo; art. 59, XXIV, da Lei Orgânica do Município de Timóteo; e art. 11, da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação). Sala das Sessões, 27 de fevereiro de 2024. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2024
Nelinho Ribeiro
Vereador
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